
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317061 - GO (2023/0076009-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MARIA ROSA CAETANO
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : COMERCIAL LEAO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO PINTO ATAIDE - GO030922
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 
omissões, devendo ser afastada a alegada violação 
ao artigo 1022 do CPC/15. Consoante entendimento desta Corte, 
não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que 
adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo 
integral a controvérsia posta. Precedentes.

2. A Corte de origem concluiu, com amparo nos elementos de 
prova constantes dos autos, que a propriedade não era explorada 
pela família, afastando a alegada impenhorabilidade do imóvel 
rural. A revisão do aresto impugnado exigiria derruir a convicção 
formada nas instâncias ordinárias, providência obstada pela 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 
omissões, devendo ser afastada a alegada violação 
ao artigo 1022 do CPC/15. Consoante entendimento desta Corte, 
não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que 
adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo 
integral a controvérsia posta. Precedentes.

2. A Corte de origem concluiu, com amparo nos elementos de 
prova constantes dos autos, que a propriedade não era explorada 
pela família, afastando a alegada impenhorabilidade do imóvel 
rural. A revisão do aresto impugnado exigiria derruir a convicção 
formada nas instâncias ordinárias, providência obstada pela 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno, interposto por MARIA ROSA CAETANO, contra decisão monocrática de fls. 
739/744, e-STJ, da lavra deste signatário, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", 
da Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
assim ementado (fls. 381/382, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA, FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADES AFASTADAS. 
ALEGAÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REFUTADA A ALEGAÇÃO DE SER O IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE REFUTADA. LAUDO DE AVALIAÇÃO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DISCREPÂNCIA DE VALORES COM O LAUDO PARTICULAR. 
IMÓVEL RURAL. NECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO.

1. As alegações de cerceamento de defesa e nulidades arguidas foram 
devidamente refutadas, eis que observado rigorosamente em todo o 
procedimento os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.

2. A alegação de impenhorabilidade do imóvel ao argumento de que se trata de 
residência da família e/ou pequena propriedade rural exige prova robusta, 
encargo que toca à parte que alega, ônus do qual não se desincumbiu a parte 
agravante. O STJ firmou no julgamento do REsp1843846 MG o entendimento de 
que é ônus do executado comprovar não só que a propriedade se enquadra no 
conceito legal de pequena propriedade rural, como também que o imóvel 
penhorado é voltado à exploração para subsistência familiar (art. 373 do CPC).

2. O bem de família guarda especial proteção, considerando a relevância do 
núcleo familiar. Se os executados não se desincumbem do ônus de comprovar 
que o imóvel penhorado é bem de família, a constrição deve ser mantida.

3. A avaliação de uma propriedade rural necessita ser realizada de acordo com 
todas as suas particularidades e localização.

4. Estando evidenciada a dúvida ou mesmo indicação de defasagem acerca do 
valor atribuído ao imóvel avaliado, mormente pela discrepância entre os valores 
chancelados pelo perito nomeado e o particular, deve-se proceder nova 
avaliação do bem por um expert, nos moldes do artigo 873do Código de 
Processo Civil, com o escopo de apurar-se o real valor do imóvel.

5. Resta evidenciada a necessidade de elaboração de nova perícia a fim de se 
apurar o real valor do bem objeto da constrição judicial, nos termos dos artigos 
872 e 873, do CPC.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Opostos embargos de declaração (fls. 387/394, e-STJ), esses foram 
rejeitados.

Em suas razões de recurso especial (fls. 426/447, e-STJ), a agravante 
apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 489, 805, 832, 833, VIII 
todos do Código de Processo Civil/15 e 4º, II da Lei 8.629/93. Sustentou, em síntese: i) 
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negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem ao se omitir sobre 
os dispositivos legais tidos por violados nos embargos de declaração relacionados a 
impenhorabilidade do imóvel; ii) a ilegalidade da penhora da pequena propriedade 
rural.

Contrarrazões às fls. 559/592, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 624/627, e-STJ), negou-se processamento 
ao recurso, sob os seguintes fundamentos: i) ausência de negativa de prestação 
jurisdicional; ii) incidência da Súmula 7 do STJ.

Daí o agravo (fls. 631/645, e-STJ), buscando destrancar o processamento 
daquela insurgência, no qual a insurgente refutou os óbice aplicados pela Corte 
estadual.

Contraminuta às fls. 668/701, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 739/744, e-STJ), negou-se provimento 
ao reclamo ante: i) a ausência de negativa de prestação jurisdicional; ii) a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

Daí o agravo interno (fls. 748/763, e-STJ), no qual a agravante reitera 
as razões do recurso especial, bem como refuta os supramencionados óbices.

Impugnação às fls. 766/801, e-STJ.

É o relatório.

 

 

 

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida.

1. De início, consoante asseverado na decisão agravada, não se 
vislumbra omissão ou deficiência de fundamentação no acórdão impugnado, visto que 
é clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde 
da controvérsia, em relação ao enfrentamento da questão relativa aos requisitos para a 
penhora do imóvel. 

É o que se observa do seguinte trecho do acórdão impugnado (fls. 
227/228, e-STJ):

Desse modo, denota-se que as questões levantadas foram devidamente 
enfrentadas no juízo a quo e, assim, adentro ao que mais especificamente foi 
pleiteado , em suma, no agravo de instrumento: “... c) No mérito, confirmando a 
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tutela de urgência recursal para REFORMAR a Decisão combatida seja o 
presente agravo provido para declarar a (i) a impenhorabilidade do imóvel rural 
por ser uma pequena propriedade rural e imóvel bem de família, (ii) em caso de 
não entendimento deve ser reavaliado o imóvel, vez que subavaliado, pelos 
motivos já alinhavados; Outrossim, não procede o pedido de declaração de 
impenhorabilidade do imóvel rural por ser uma pequena propriedade rural e, 
ainda, alegação do imóvel em questão ser bem de família. Escorreito o Julgador 
a quo ao repelir tal alegação.

Ora, o Superior Tribunal de Justiça , no julgamento do REsp 1843846 MG 
2019/0312949-9,firmou o entendimento de que é ônus do executado comprovar 
não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de pequena 
propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à exploração 
para subsistência familiar.

Com efeito, as questões postas à discussão foram dirimidas pelo 
órgão julgador de forma suficientemente ampla e fundamentada, embora não 
tenha acolhido as pretensões da parte recorrente, portanto não há ofensa aos artigos 
489 e 1022 do CPC/15.

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota para a resolução da causa 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de 
modo integral a controvérsia posta, como ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. CONCORRÊNCIA DESLEAL 
COMPROVADA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda 
que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, 
em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com 
base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 
vicio ao julgado. 
2. As conclusões do acórdão recorrido no tocante à existência da prática de 
concorrência desleal, e prática de ato ilícito apto a gerar o dever de indenizar; 
não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 
necessariamente, reexame do acervo fático - probatório dos autos, o que é 
vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1560925/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 02/02/2021)

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a 
indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS TERMO À 
EXECUÇÃO.INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE, PORQUANTO NÃO HÁ DÚVIDA A RESPEITO DO 
RECURSO ADEQUADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou 
fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.

(...) 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

Desta forma, considerando que a questão trazida à discussão foi 
dirimida pelo Tribunal de origem de forma fundamentada e sem omissões 
ou contradições, deve ser afastada a alegada negativa de prestação jurisdicional.

2. Com efeito, "para reconhecer a impenhorabilidade nos termos do art. 833, 
VIII, do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: i) que o imóvel 
se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e ii) que seja 
explorado pela família. A ausência de comprovação de que o imóvel penhorado é 
explorado pela família afasta a incidência da proteção da impenhorabilidade" (AgInt nos 
EDcl no AREsp 1848298/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021).

Na espécie, a Corte de origem concluiu não ter sido demonstrado que a 
propriedade rural é necessária à subsistência da executada, ora agravante, e de sua 
família.

Convém colacionar os seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 362/363, 
e-STJ):

Da impenhorabilidade da pequena propriedade rural

Tanto a executada (evento n° 94) e o coproprietário (evento n° 91), aduzem a 
impenhorabilidade do imóvel por ser uma pequena propriedade.

O art. 5º, XXVI, da Constituição Federal, encontra-se assim expresso:

“XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento;

”Acerca do tema, o artigo 833 do CPC preceitua que:

“At. 833 - São impenhoráveis:

(...)

VIII – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família. Outrossim, a definição legal de pequena propriedade rural, por sua 
vez, é dada pelo art. 4º,I e II, ‘a’, da Lei nº 8.629/1993:

“Art. 4º Para os efeitos desta lei, conceituam-se:

(...)

II- Pequena Propriedade - o imóvel rural: a) de área compreendida entre 1 (um) e 
4 (quatro)módulos fiscais;”
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Em análise a certidão de inteiro teor de evento n° 53, o imóvel matriculado sob o 
n° R-2.948, possui área 39.08 hectares

Têm-se que o imóvel se enquadra-se na definição de pequena propriedade rural, 
por corresponder a 39 hectares, ou seja, menor que quatro módulos rurais, que é 
de 35 hectares para região onde está situado (http://www. sgc. goias. gov. 
br/upload/arquivos/2015-10/modulos fiscais. pdf), tendo em vista que o art. 4º, II 
'a', da Lei nº 8.629/93, estabelece que para ser considerado o imóvel rural como 
pequena propriedade, este deve compreender sua área entre 1 (um) e 4 (quatro) 
módulos fiscais.

Assim, vê-se preenchido um dos requisitos exigidos para a declaração de 
impenhorabilidade.

Noutro turno, em relação aos demais requisitos, quais sejam servir a propriedade 
ao sustento da executada e sua família, bem como ser trabalhada pelo próprio 
titular da terra, vejo que a executada e o coproprietário não lograram êxito em 
comprová-los, pois não colacionaram aos autos documentos que evidenciem a 
destinação imóvel rural penhorado.

Nesse contexto, ante ao arcabouço fático-probatório apresentado, não há como 
definir deforma segura que a propriedade é trabalhada pelos titulares da terra e é 
destinada ao seu sustento e de sua família, requisitos imprescindíveis ao 
reconhecimento da impenhorabilidade da pequena propriedade rural.

Dessa forma, reexaminar o entendimento da instância inferior demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, inadmissível no apelo especial, por óbice da 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRECEITO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL RURAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA N. 126/STJ. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ. ÔNUS DA PROVA DA 
IMPENHORABILIDADE. DEVEDOR.

1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de 
malferimento do art. 5º, XXVI, da Constituição Federal, por ser a via inadequada 
à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação de competência atribuída exclusivamente à Suprema Corte.

2. Também não comporta conhecimento a questão da impenhorabilidade do 
imóvel rural, visto que o Tribunal de origem, amparado em manifestação da 
Suprema Corte em repercussão geral, no Tema n. 961/STF, consignou que não 
houve comprovação dos requisitos caracterizadores da alegada 
impenhorabilidade. Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido também 
abriga fundamentos de índole constitucional, que não foram impugnados por 
meio de recurso extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ.

3. "Rever as conclusões do Tribunal a quo quanto à ausência do enquadramento 
legal do imóvel como pequena propriedade rural, da efetiva utilização do imóvel 
pela unidade familiar ou de eventual caracterização de bem de família implica 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.250.463/PR, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 26/4/2023).

4. A comprovação dos requisitos de impenhorabilidade do imóvel rural cabe ao 
executado. Exegese do entendimento firmado no REsp n. 1.913.234/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 7/3/2023.
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Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.405.678/GO, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PEQUENA PROPRIEDADE 
RURAL. IMPENHORABILIDADE. SUBSISTÊNCIAFAMILIAR NÃO 
EVIDENCIADA. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para 
concluir pela penhorabilidade do imóvel rural, pois os recorrentes deixaram de 
comprovar que o bem destinava-se à exploração familiar. Alterar tal conclusão é 
inviável em recurso especial.

3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.

(AgInt no AREsp 1899597/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 18/10/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PENHORA. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. ATIVIDADE 
PRODUTIVA. REVISÃO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, a reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1679431/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)

3. Por fim, insta salientar que encontra-se prejudicado o conhecimento do 
recurso pela alínea "c", haja vista que a incidência da Súmula 7 do STJ impede o 
exame da divergência jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão a quo, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a instância 
ordinária.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATOS 
PROCESSUAIS SUPERVENIENTES À PENHORA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO 
DO IMÓVEL PENHORADO, BEM COMO DO DIA, HORA E LOCAL DA 
ALIENAÇÃO. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL POR PREÇO VIL. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
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INTERNO NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

[...]

5. Dissídio jurisprudencial não demonstrado uma vez que é pacífica a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a incidência da Súmula nº 7 do 
STJ, relativamente à alínea a, impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

[...]

7. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no REsp 1587058/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 12/03/2018)

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.317.061 / GO
Número Registro: 2023/0076009-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03846077320128090017 3846077320128090017 506664306 50666430620228090017

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ROSA CAETANO
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : COMERCIAL LEAO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO PINTO ATAIDE - GO030922

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ROSA CAETANO
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : COMERCIAL LEAO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO PINTO ATAIDE - GO030922

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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